
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3110440 - RS (2025/0443973-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
FUNDAÇÃO  CORSAN  DOS  FUNCIONÁRIOS  DA  COMPANHIA
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN 

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419

AGRAVADO : NELSON RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL.  MÚTUO. ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022,  II,  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na medida
em  que  a  eg.  Corte  de  origem  fundamentou  consistentemente  o  acórdão
recorrido e as questões de mérito foram devidamente analisadas e discutidas
de  modo a  esgotar  a  prestação  jurisdicional,  não  sendo  possível  confundir
julgamento  desfavorável,  como  no  caso,  com  negativa  de  prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
2. "A legislação aplicável às entidades fechadas de previdência complementar,
como o art.  31, § 1º, da LC  109/2001 e o art.  9º,  parágrafo único, da LC
108/2001, veda a obtenção de lucro e a cobrança de juros remuneratórios
acima da taxa legal, bem como a capitalização em periodicidade diversa da
anual"  (REsp  2.016.236/DF, Relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. MÚTUO. ENTIDADE
FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO . NÃO CPC/2015
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022, II, do , na CPC/2015
medida em que a eg. Corte de origem fundamentou consistentemente o
acórdão recorrido e as questões de mérito foram devidamente analisadas e
discutidas de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não sendo possível
confundir julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
2. "A legislação aplicável às entidades fechadas de previdência
complementar, como o  § 1º, da LC  e o º, parágrafo art. 31, 109/2001  art. 9
único, da LC  veda a obtenção de lucro e a cobrança de juros108/2001,
remuneratórios acima da taxa legal, bem como a capitalização em

" , Relator Ministro Raulperiodicidade diversa da anual (REsp 2.016.236/DF
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  19/12/2025)
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS
FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO
CORSAN contra decisão (fls. 327-332, e-STJ) que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial, por ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
de 2015, ante a devida fundamentação lançada pelo TJ-RS, além da incidência da Súmula 83/STJ
.

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que houve ofensa aos arts. 489 e
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que "a omissão apontada pela ora
agravante persiste no feito, pois quando da rejeição dos embargos declaratórios, o Tribunal de
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origem não se atentou às fundamentais questões pertinentes às lacunas na prestação
jurisdicional indicada. 13. Portanto, resta configurado que a decisão (genérica) dos embargos
de declaração foi exarada sem atentar às fundamentais questões pertinentes às lacunas na
prestação jurisdicional indicadas pela ora agravante, especialmente quanto à normatividade
efetivamente aplicável aos empréstimos concedidos por entidade fechada de previdência
complementar, qual seja, a Resolução nº  BACEN, exarada, pelo Conselho3.792/2009,
Monetário Nacional, em atendimento do comando expresso no º , § 1º, da Lei art. 9

" (fl. 354, e-STJ).Complementar nº 109/2001
Argumenta, ainda, que "O precedente mencionado na decisão ora agravada (R Esp

n. ) trata de juros capitalizados, sendo que o caso concreto trata de revisão1.854.818/DF
contrato de empréstimo, e à normatividade efetivamente aplicável aos empréstimos concedidos
por entidade fechada de previdência complementar, qual seja, a Resolução nº 3.792/2009,
BACEN, exarada, pelo Conselho Monetário Nacional, em atendimento do comando expresso no

º, § 1º, da Lei Complementar nº  23. Assim, a aplicação do verbete sumular (83art. 9 109/2001.
do STJ) evidencia-se inadequada porque não restou colacionada no arresto recorrido qualquer
precedente análogo que comprove que o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação

" (fl. 356, e-STJ).do STJ
Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma do STJ.
Sem impugnação, conforme certidão de fl. 369, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, na medida em que a agravante não apresentou
argumentação jurídica apta a modificar a decisão agravada.

Na leitura das razões do apelo nobre, observa-se que a parte agravante defende a
violação do art, 1.022, II, do , sob o argumento de que o acórdão recorrido foi omisso, CPC/2015
uma vez que não houve manifestação da legislação aplicável, que permite a aplicação dos juros
remuneratórios nos termos contratados.

Com efeito, na leitura minudente do v. acórdão estadual, verifica-se que o eg.
Tribunal estadual manifestou-se acerca dos temas pretendidos pela parte agravante, afirmando
que os empréstimos concedidos por entidades fechadas de previdência deve ser limitar à 1% ao
mês, semelhante aos contratos de mútuo entre particulares.

A título elucidativo, confira-se trecho do v. acórdão estadual (fls. 260-261, e-STJ):
 

"A partir do momento em que entrou em vigor a Lei Complementar n° 
 restou vedado às entidades de previdência privada conceder109/2001,

empréstimos a seus associados. No entanto, tendo sido celebrados contratos
de financiamento envolvendo entidades de previdência fechada, passaram a
sofrer equiparação a contratos de mútuo entre particulares, relativamente
aos quais é vedada a estipulação de juros superiores a 12% ao ano, em razão
do que dispõe o ° do Decreto n°  Sobre o tema, assim já art. 1 22.626/1933.
decidiu o STJ:
(...)
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Além disso, o  § 1°, do CTN, ao qual se reporta o  do CC, art. 161,  art. 406
estabelece que: “Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são
calculados à taxa de um por cento ao mês”. Cito, também, julgado desta
Corte:
(...)
Na espécie, foram pactuados diversos contratos entre as partes, com taxas de
juros remuneratórios que variam de 1,1% a 1,8% ao mês (evento 1,
CONTR5). Consequentemente, considerando que em todos os contratos os
juros pactuados superaram 1% ao mês, impõe-se a limitação, mantendo a
sentença."
 

Dessa forma, verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem abordou todos os
pontos necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme à prestação jurisdicional
solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o
entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições.

Salienta-se que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição
ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e
apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
AUTOR.
(...)
2. Não constatada a alegada violação aos artigos 489, § 1º, inc. IV, e 1.022,
inc. II, do  porquanto todas as questões submetidas a julgamentoCPC/15,
foram apreciadas pelo órgão julgador, com fundamentação clara, coerente e
suficiente, ainda que em sentido contrário a pretensão recursal.
(...)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Rel. Ministro , QUARTA AREsp 1.378.786/GO  MARCO BUZZI
TURMA, julgado em  DJe de 12/03/2019,  15/03/2019)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A
MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. REEXAME DO
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. . FALTA SÚMULA 7/STJ
DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITO LEGAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADO.
(...)
2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 489
e 1.022 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente.
(...)
7. Agravo interno de fls. 720-730 não conhecido. Agravo interno de fls. 707-
717 não provido."
(AgInt no , Rel. Ministro , AREsp 1.270.355/DF  LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 12/03/2019,  19/03/2019
 

Outrossim, observa-se que a referida conclusão encontra amparo na jurisprudência
desta Corte, que se firmou no sentido de que "a legislação aplicável às entidades fechadas de
previdência complementar, como o  § 1º, da LC  e o º, parágrafo único, da art. 31, 109/2001  art. 9
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LC  veda a obtenção de lucro e a cobrança de juros remuneratórios acima da taxa108/2001,
" ,legal, bem como a capitalização em periodicidade diversa da anual (REsp n. 2.016.236/DF

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025).
Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto, . nega-se provimento ao agravo interno
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.110.440 / RS
Número Registro: 2025/0443973-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50345755220218210001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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